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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PORTARIA No- 997, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2014

O PROCURADOR-GERAL FEDERAL, no uso da com-
petência de que tratam os incisos I e VIII do § 2º do art. 11 da Lei
nº 10.480, de 2 de julho de 2002, considerando o disposto nos arts.
28, II, 61 e 81, III, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992 e no art.
35 do Decreto nº 7.392, de 2010, considerando, ainda, o teor do
relatório elaborado pelo Grupo de Trabalho criado pela Portaria PGF
nº 474, de 30 de julho de 2013, conforme consignado no processo
administrativo nº 00407.005783/2013-78, resolve:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta, no âmbito da Procura-
doria-Geral Federal (PGF), os procedimentos relativos à análise para
inscrição em dívida e cobrança de créditos das autarquias e fundações
públicas federais decorrentes de acórdãos do Tribunal de Contas da
União (TCU), e dá outras providências.

PARTE I - DA COBRANÇA E DA RECUPERAÇÃO DOS CRÉDITOS
DAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PÚBLICAS FEDERAIS

RELATIVOS A ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Art. 2º O recebimento dos acórdãos do TCU referentes a
créditos das autarquias e fundações públicas federais, após ocorrido o
trânsito em julgado administrativo e autuado o processo de cobrança
executiva, será centralizado na Coordenação-Geral de Cobrança e
Recuperação de Créditos (CGCOB/PGF).

Parágrafo único. A CGCOB/PGF deverá manter registro
atualizado dos expedientes recebidos nos termos do caput.

Art. 3º Fica ressalvada da aplicação desta Portaria a cobrança
dos valores referentes a multas, ainda quando impostas no mesmo
julgado, observada a competência da Procuradoria-Geral da União
(PGU) para a cobrança desses valores mediante provocação direta do
Ministério Público junto ao TCU, não sendo necessário o redire-
cionamento de Acórdãos pelos órgãos de execução da PGF às uni-
dades locais da PGU.

Art. 4º Nos expedientes referentes às cobranças executivas
dos Acórdãos do TCU deverão ser verificados pela CGCOB:

I - identificação da tomada de contas especial originária a
que se refere, do acórdão ou dos acórdãos que compõem o corpo da
coisa julgada administrativa, do órgão colegiado julgador, da de-
claração do trânsito em julgado administrativo, da tomada de contas
de cobrança executiva, e da Secretaria de Controle Externo (SECEX)
de contato;

II - qualificação do responsável contendo nome completo, a
indicação do espólio ou dos herdeiros no caso de responsável fa-
lecido, identificação profissional, funcional ou contratual do respon-
sável relacionado à situação ou relação jurídica objeto do julgamento,
CPF ou CNPJ, e endereço para notificação ou citação;

III - órgão ou entidade originariamente responsável pelo va-
lor a ser ressarcido, e indicação da pessoa jurídica de direito público
destinatária dos valores a serem ressarcidos; e

IV - documentação relativa às notificações para pagamento
efetuadas no âmbito da Corte de Contas e às pesquisas de qua-
lificação, de localização e de bens do responsável.

Parágrafo único. Quando a ausência ou incoerência de algum
destes elementos puder ser considerada impeditivo ao seguro se-
guimento do feito, a CGCOB deverá envidar esforços para suprir a
deficiência ou apresentar pedido de complementação de informações
ao MP-TCU.

Art. 5º Os expedientes deverão ser cadastrados nos sistemas in-
formatizados da AGU, observadas as orientações expedidas pela CGCOB.

Art. 6º A CGCOB deverá definir, aprimorar e atualizar os
procedimentos de cadastramento e de registro nos sistemas infor-
matizados da AGU e de tramitação dos processos, dirimindo as dú-
vidas existentes.

Art. 7º Recebido o expediente pela CGCOB, após o sa-
neamento de eventuais irregularidades, será providenciado o envio
dos autos, mediante a elaboração de nota de apreciação preliminar do
caso, para o órgão de execução competente para proceder à inscrição
em dívida ativa do crédito correspondente à cobrança executiva.

§ 1º. Quando constatado o recebimento de expedientes re-
ferentes a créditos de titularidade da União, a documentação deverá
ser redirecionada pela CGCOB à PGU, hipótese em que o MP-TCU
deverá ser comunicado quanto ao redirecionamento.

§ 2º. Quando constatado o recebimento de expedientes re-
ferentes a créditos cuja cobrança não seja da competência da PGF,
ressalvado o disposto no §1º, a documentação correspondente será
restituída ao MP-TCU.

Art. 8º Após a inscrição em dívida ativa, a respectiva Cer-
tidão de Dívida Ativa (CDA), se necessário, será encaminhada, pre-
ferencialmente por meio eletrônico, ao órgão de execução da PGF
que possua atribuição territorial para atuação no foro competente para
ajuizamento da execução fiscal.

§ 1º Antes do ajuizamento da execução fiscal deverá ser
analisada a aplicabilidade dos meios alternativos de cobrança, como o
procedimento de conciliação prévia e o protesto de CDAs, observado
o disposto nos atos normativos próprios editados pela PGF.

§ 2º Constatada a impossibilidade de inscrição em dívida
ativa, em decorrência de pagamento do crédito ou outro fato im-
peditivo, o processo, após prévia manifestação jurídica da Procu-
radoria responsável pela inscrição, deverá ser remetido à CGCOB
para ciência e, na hipótese de concordância quanto à impossibilidade
de ajuizamento, comunicação ao MP-TCU.

Art. 9º A CGCOB deverá efetuar o controle da atividade de
cobrança e execução realizada no âmbito da PGF e de seus órgãos de
execução, especialmente por intermédio de relatório dos sistemas
informatizados da AGU, que contenha as seguintes listas de processos
administrativos relativos a créditos das autarquias e fundações pú-
blicas federais decorrentes de acórdãos do TCU:

I - não inscritos em dívida ativa;

II - inscritos em dívida ativa, mas sem adoção de alguma
atuação pelo órgão de execução;

III - inscritos em dívida ativa, sem propositura de execução
fiscal, mas com adoção de alguma atuação extrajudicial pelo órgão de
execução; e

IV - inscritos em dívida ativa, com propositura de execução
fiscal pelo órgão de execução.

Art. 10. No caso de adoção de uma ou algumas das atuações
extrajudiciais definidas no artigo 8º, as respectivas manifestações
jurídicas deverão constar dos autos físicos ou eletrônicos.

Art. 11. No caso de propositura da execução fiscal:

I - deverá ser registrado o ajuizamento no sistema infor-
matizado e nas planilhas de controle, conforme orientações expedidas
pela CGCOB;

II - deverá ser cadastrado no sistema informatizado da AGU
o respectivo processo judicial, obrigatoriamente vinculado ao pro-
cesso extrajudicial originário, em conformidade com as orientações
exaradas pela CGCOB.

Art. 12. Os requerimentos administrativos relativos a pro-
postas de pagamento, integral ou parcelado, deverão ser juntados aos
autos físicos ou eletrônicos.

Art. 13. Deverão ser expedidas comunicações sobre o pa-
gamento integral ou, no caso de parcelamento, sobre os pagamentos
da primeira e da última parcela:

I - à entidade credora, para exclusão ou suspensão do registro
no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público
Federal (CADIN) e eventuais outras providências cabíveis; e

II - ao MP-TCU, hipótese na qual a informação será remetida
ao endereço eletrônico proc-mevm@tcu.gov.br.

PARTE II - DA MODIFICAÇÃO DOS ACÓRDÃOS APÓS SEU
TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO

Art. 14. Caso o TCU, ao apreciar recurso administrativo
interposto contra acórdão já transitado em julgado, modifique a de-
cisão anterior, com repercussão no crédito das autarquias e fundações
públicas federais, os órgãos de execução da PGF deverão adotar as
seguintes providências:

I - na hipótese de redução do valor da condenação originária,
deverá ser juntado aos autos o demonstrativo de débito, a partir do
novo valor fixado pelo TCU, acompanhado de cópia do acórdão re-
formador e dos cálculos aritméticos, não sendo necessária a desis-
tência da execução fiscal em curso ou a substituição da CDA; ou,

II - na hipótese de acréscimo do valor originário do débito,
deve ser providenciada a substituição da CDA, mesmo que a ope-
ração demande meros cálculos aritméticos, se ainda não houver sido
prolatada a sentença em primeira instância.

III - na hipótese de acréscimo do valor originário do débito,
e já tendo sido prolatada a sentença em primeira instância, deve ser
efetuada outra inscrição em dívida ativa, referente aos valores acres-
cidos pelo TCU à condenação anteriormente proferida, e ajuizada a
execução fiscal correspondente.

Art. 15. O recebimento dos expedientes encaminhados pelo
MP-TCU referentes às alterações dos Acórdãos do TCU, superve-
nientes ao trânsito em julgado administrativo, será centralizado na
CGCOB, que os redirecionará ao órgão de execução da PGF:

I - responsável pela inscrição em dívida ativa do crédito,
caso essa ainda não tenha ocorrido; ou

II - responsável pelo ajuizamento ou acompanhamento da
execução fiscal correspondente, na hipótese de já ter ocorrido a ins-
crição em dívida ativa do crédito que tenha sofrido alteração.
Parágrafo único. Caso um órgão de execução da PGF receba a in-
formação a que se refere o caput por via diversa, deverá confirmá-la
junto à CGCOB, por meio da Divisão de Gerenciamento de Ações
Prioritárias (digeap.cgcob@agu.gov.br), antes de adotar qualquer pro-
vidência.

PARTE III - DA PROTEÇÃO DA COBRANÇA E RECUPERAÇÃO DOS
CRÉDITOS DAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PÚBLICAS

FEDERAIS RELATIVOS A ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL DE CONTAS
DA UNIÃO

Art. 16. Para fins de assegurar a efetividade da cobrança e
recuperação dos créditos das autarquias e fundações públicas federais
relativos a acórdãos do Tribunal de Contas da União, os órgãos de
execução, por intermédio dos respectivos núcleos de atuação prio-
ritária, deverão analisar a adoção de uma ou algumas das seguintes
medidas extrajudiciais e judiciais, coordenadamente:

I - solicitação a autoridades administrativas de suspensão de
pagamento de eventuais créditos que os responsáveis tenham a seu
favor contra as respectivas autarquias e fundações públicas federais;

II - averbação da certidão comprobatória do ajuizamento da
execução no órgão de registro de bens sujeitos a arresto ou penhora,
comunicando a averbação efetivada ao juízo, no prazo de 10 (dez)
dias de sua concretização, nos termos do caput e § 1º do art. 615-A
do Código de Processo Civil (incluído pela Lei nº 11.382, de 06 de
dezembro de 2006);
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que especifica", teve seu prazo de vigência encerrado no dia 10 de

dezembro do corrente ano.

Congresso Nacional, em 12 de dezembro de 2014

Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional
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